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RESUMO
O presente trabalho trouxe alguns apontamentos sobre a atuação de um médico veterinário e professor da Universidade 
do Vale do Paraíba, em São José dos Campos, SP, em uma perícia nessa região. Na oportunidade, foi levantada robusta 
materialidade acerca dos delitos praticados por tal proprietário, ao arrepio das leis de posturas, sanitária e ambiental. 
Todo o suporte probatório colhido na oportunidade, em cima da análise dos sensíveis vestígios encontrados no local, 
já se encontram a disposição da justiça e da administração pública, que, por sua vez, obtiveram êxito ao apreender os 
animais, interditar a propriedade, multar o proprietário, além de responsabilizá-lo civil e criminalmente.

Palavras-chave: Perito médico-veterinário, suporte probatório, materialidade delituosa.

INTRODUÇÃO
A perícia médico-veterinária se consubstancia na atuação do perito médico veterinário, por força da Lei 5.517/68 (1), 
com o fito de levantar suporte mínimo probatório, através da análise do sensível conjunto de vestígios deixados no 
local do delito. Esse conjunto probatório levantado e laudado se transformará na materialidade delitiva, que servirá 
de alicerce para as ações criminais, cíveis e administrativa cabíveis ao caso.

O objetivo geral é demonstrar que uma perícia de excelência reúne uma robusta materialidade delitiva (conjunto 
probatório), facilitando a atuação da justiça e da administração pública. O objetivo específico é comprovar os 
benefícios que uma perícia de excelência traz para a resolução desses problemas.

O material utilizado foi o laudo pericial e o parecer do perito médico veterinário sobre o caso. O método utilizado 
foi a revisão de literatura feita em cima do conteúdo do laudo, sendo feita em base de dados científicos pátrios 
(Google Scholar e Scielo), e a análise de documentos jurídicos a partir dos descritores, nos idiomas português e inglês, 
totalizando a busca em 9 publicações.  

RELATO DE CASO
O fato se deu no mês de julho de 2020, quando o referido foi convocado para auxiliar a justiça, na condição de 
perito médico veterinário. Chegando ao local do delito, o médico veterinário se deparou com um vasto e sensível 
conjunto de vestígios, construindo um suporte probatório, que foi devidamente laudado, transformando-se em 
inequívoca materialidade delitiva. Todo esse conjunto de provas serviu de base para as devidas ações penal, cível e 
administrativa, que foram abertas em desfavor do proprietário desses animais.

No local, constatou-se a presença de 76 bovinos, 61 suínos, 7 galinhas e 5 patos. Os animais eram criados em total 
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dissonância com as legislações de posturas, sanitárias e ambiental. Foi verificado que as aves eram criadas em meio 
a lama, fezes e urina. Havia também animais doentes convivendo com animais sinantrópicos. Constatou-se que os 
produtos de origem animal, como o leite, vinham sendo comercializados.

DISCUSSÃO
O dever do perito médico veterinário é apresentar um laudo imparcial e objetivo com o intuito de contribuir com 
a justiça (2). O local periciado possuía instalações precárias, ausência de controle higiênico-sanitário, contaminação 
ambiental do solo e do córrego por fezes e urina, além de abuso e maus tratos animais.

Foi diagnosticado um bovino positivo para brucelose e não foi encontrada materialidade para comprovar a vacinação 
contra febre aftosa ou teste de tuberculina, ferindo a Instrução Normativa SDA nº 10, de 3 de março de 2017 (3) e o 
Programa Estadual de Erradicação da Febre Aftosa (PEEFA) (4). Sabe- se que as aves necessitam de acesso a ninhos 
para postura dos ovos, para reduzir contaminação (5), o que também não foi observado. Os produtos de origem 
animal não atendiam as mínimas condições higiênicosanitárias impostas por lei para a sua comercialização.

Ainda foi constatado que o proprietário deixava o seu funcionário trabalhar em tal ambiente totalmente insalubre, 
ao arrepio da Lei nº 2.848/40 (6). 

Com relação aos crimes ambientais, o perito verificou a contaminação do solo e do córrego de uma Área de Proteção 
Permanente por toda a sorte de sujidades, principalmente pelas fezes e urina dos animais.

Na medida em que o termo “bem estar” está relacionado ao estado em que o indivíduo se encontra perante um 
ambiente (7), foi constatado crime de maus tratos animais ao arrepio das cinco liberdades de bem-estar animal, da 
Instrução Normativa MAPA 56/08 (8) e da Lei 9.605/98 (9).

CONCLUSÃO
O presente trabalho pode então sugerir que, se uma perícia médico-veterinária for feita com excelência, construindo 
uma sólida materialidade delitiva (suporte probatório), que tenha o condão de amparar as ações judiciais e 
administrativas, como foi feito no caso em concreto, a justiça e a administração pública ganha força para tomar 
as atitudes legais cabíveis ao caso. Dessa forma, constatou-se o sucesso da perícia, que, ao construir uma sólida 
materialidade delitiva, pôde auxiliar a justiça e a administração pública do Vale do Paraíba – SP, a promover a 
apreensão dos animais, a interdição da propriedade, a aplicação de multa e a responsabilização civil e criminal do 
infrator da lei.
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RESUMO
Este trabalho relatou casos de disputa judicial por cães durante o litígio e dissolução da união de casais. A metodologia 
adotada foi documental e bibliográfica em 13 casos julgados nos tribunais brasileiros até o ano de 2019. O afeto que 
as pessoas tem pelos seus pets fez com que o olhar da Justiça passasse a considerar esses relacionamentos com a 
importância que têm para os envolvidos, detalhando regras para convivência e sustento, semelhantes aos incidentes 
nas questões da filiação. As conclusões revelam que o judiciário brasileiro tendeu a se manifestar em defesa do 
animal, tratando-o comouma pessoa da família.

Palavras-chave: justiça da família, cão, dissolução de união de casal

INTRODUÇÃO
Dentro da esfera familiar o poder judiciário é cada vez mais procurado para resolver conflitos envolvendo animais 
de estimação quando ocorre a dissolução da união do casal. A doutrina legal tradicional inviabiliza a titularização 
de direitos aos animais, invocando que não seriam sujeitos éticos, bem como que estariam impossibilitados de 
ir a juízo em defesa dos seus direitos, pois são titulados como coisas e a doutrina encontra-se ultrapassada, pois 
não se enquadra mais nos objetivos ambientais e sociais da atualidade. Mesmo não havendo previsão em lei sobre 
como deve ser resolvido esse tipo de litígio, nossos tribunais estão deixando de lado o pensamento que os animais 
devem ser tratados como objetos ou coisas, mas componentes da família, sendo sujeitos de direitos que podem ser 
pleiteados por representantes, para dar voz as suas demandas, no direito da família ou direito civil. Com base em 
pesquisa documental e bibliográfica, este trabalho relata 13 casos pela disputa de um animal de estimação, por 
motivos sentimental ou financeiro.

RELATO DE CASO
As disputas judiciais de 2010 a 2019 foram 13, todas relacionadas à espécie canina. Os tribunais de justiça que 
receberam os casos foram: um do Rio Grande do Sul, um de Santa Catarina, um do Rio de Janeiro e dez de São Paulo 
(2,3,4). As decisões judiciais que favoreceram um dos cônjuges a tutelar o cão foram quatro; decisão por guarda 
compartilhada e regulamentação de visita foram seis; guarda alternada para os ex-cônjuges foi uma (alternada por 
duas semanas para cada tutor) e decisão por pagamento compartilhado de despesas foram duas, beneficiando o tutor 
que venceu a causa. As despesas determinadas pelo juiz foram: alimentação, atendimento veterinário, medicamentos 
e vacinas.

DISCUSSÃO
A primeira lei brasileira reconhecida de proteção aos animais foi o Decreto 16.590 de 1924, que hoje é reconhecida 
como a primeira norma de âmbito federal a proibir a crueldade contra os animais. Em 2008, com a Lei n°11.794 (Lei 
Arouca), veio a nova regulamentação do uso de animais não-humanos em pesquisas e ensinos (1). Há o projeto 
de lei (PLC 27/2018) para a natureza jurídica dos animais, com aprovação pelo Senado, criando o regime jurídico 
especial com reconhecimento como seres sencientes, dotados de natureza biológica e emocional, não poderão mais 
ser considerados objetos, e estabelece que os animais tenham natureza jurídica sui generis como sujeitos de direitos 
despersonificados. Também acrescenta dispositivo à Lei dos Crimes Ambientais (Lei 9.605, de 1998) para determinar 
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que, para fins do Código Civil (Lei 10.402, de 2002), os animais não sejam mais considerados bens móveis (2). 
Tramita na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), o projeto de Lei do Senado (PLS 542/2018), que regula a guarda 
compartilhada de pets nos casos de dissolução da união estável ou fim do casamento. A proposta que se baseia em 
resolução do Instituto Brasileiro de Direito da Família, defendendo que na ação destinada a dissolver o casamento, o 
juiz pode disciplinar a custódia compartilhada do pet do casal (3). 

A família se forma e agrega filhos e até animais de estimação. Infelizmente, muitos casamentos chegam ao fim e 
para alguns é a hora da divisão dos bens, da guarda dos filhos e da guarda do animal de estimação. No Brasil, 
lamentavelmente, não há uma legislação específica que trate acerca da regulamentação da guarda de animais, 
temos apenas projetos de lei. Se olharmos sob a ótica do Código Civil (CC) os animais entrariam na divisão de bens 
materiais, uma vez que se entende que família é formada por seres humanos. O art. 82 do CC diz que os animais 
de estimação são bens semoventes e parte do patrimônio de alguém, no entanto, há de se convir que os referidos 
animais não são meros objetos, existe um vínculo afetivo entre o ser humano e o seu animal de estimação. A ideia 
de “coisa” como algo de total submissão à vontade humana deve ser abandonada (4). O lugar dos animais como 
membro das entidades familiares vem crescendo, pois há casais que optam por não terem filhos e preferem adotar 
cães, gatos entre outros animais, se apegam de uma maneira afetiva e acabam tendo por eles um sentimento de pai 
para filho. A aplicação do critério do melhor interesse do animal tem se mostrado factível, como se indica na doutrina 
norte-americana. Analogamente ao melhor interesse da criança, o melhor interesse do pet é um conceito jurídico 
indeterminado, que deverá ser materializado pelo juiz na análise dos elementos do caso concreto, sempre em busca 
do bem-estar do animal. Nos recentes e amplamente noticiados casos disputas judiciais relativas à posse de animais 
de companhia no Brasil, restou claro o significativo vínculo existente entre os animais e os litigantes, evidenciando a 
importância social dos pets no país (5).

CONCLUSÃO
Os animais de estimação não deixarão de ser dependentes de seus tutores/ responsáveis e esta relação de dependência 
é importante para o entendimento deste estudo, de que podemos utilizar o Código Civil não para tratarmos os 
animais como coisa, mas como sujeitos de direito e nortear as decisões envolvendo litigio dos ex-casais se utilizando 
do direito da família para decisões sobre o futuro do animal. Na dúvida sobre o tipo de guarda, o magistrado sempre 
poderá solicitar laudos de médicos veterinários.
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RESUMO
Uma das áreas que gera bastante interesse na Medicina Veterinária é a Medicina Veterinária Legal, a qual aborda a 
investigação criminalística de maus tratos aos animais como uma de suas tarefas. Com isso, objetivou-se no trabalho a 
averiguação do conhecimento da população acerca da lei contra os maus-tratos e a importância do médico veterinário 
neste assunto. Por isso, o trabalho consistiu na realização de dois questionários cada um composto por 10 perguntas, 
sendo um aplicado a população geral e o outro à médicos veterinários atuantes.Além disso, dados do laboratório 
de Patologia da Universidade Federal de Roraima também foram levantados para verificar a casuística de maus-
tratos e envenenamentos nos animais. O resultado da pesquisa revelou que a maior parte das pessoas envolvidas já 
presenciaram casos de maus tratos e que optaram por não realizar denúncias, assim como os médicos veterinários 
pesquisados. Nesta pesquisa, os principais danos foram as agressões físicas, discordando de outros trabalhos em que 
o envenenamento e o abandono eram as principais causas. Assim, foi possível perceber a importância dos meios de 
comunicação e criação de políticas públicas adequadas voltadas ao combate dos maus-tratos em animais, fato que, 
atualmente, é considerado um problema de interesse público e social. 

Palavras chave: Crueldade; Legislação; Perícia.

INTRODUÇÃO
A Medicina Veterinária abrange diversas áreas, sendo uma delas a investigação. Devido ao aumento do acesso à 
informação e à tutela jurídica, a demanda pela perícia veterinária tem aumentado, pois maiores processos penais 
envolvendo animais e produtos de origem animal foram surgindo (1).

O artigo 32 (nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998) da lei de crimes ambientais, determina crime qualquer tipo de abuso, 
maus-tratos, mutilação de qualquer animal silvestre, doméstico, domesticado, nativos ou exóticos (2). Com isso, 
a população possui um papel importante na denúncia destas atividades, cabendo ao médico veterinário executar 
a investigação destas ocorrências (3). O presente trabalho objetivou realizar um estudo retrospectivo, analisando 
dados epidemiológicos coletados por meio de questionários, buscando conscientizar a comunidade geral sobre os 
maus tratos a animais.

MATERIAL E MÉTODOS
O trabalho foi realizado com base em pesquisas por meio de questionários com profissionais médicos veterinários e 
pessoas da comunidade de Boa Vista/RR. Para a obtenção das informações, realizou-se a aplicação de questionários 
através da plataforma digital Google Forms sendo 10 perguntas acerca do conhecimento sobre a lei 9.605/98 de maus-
tratos, se foi testemunha de algum ato, realização de denúncia, órgão informado em casos de denúncias, espécies 
envolvidas, idade dos animais, conhecimento das penalidades e conhecimento do papel do médico veterinário na 
atuação dessa prática. Outro questionário foi aplicado a médicos veterinários atuantes na clínica médica de pequenos 
animais no município de Boa Vista/RR. Dentre os questionamentos, estavam médias de atendimentos realizados, 
casuística de envenenamentos, espécies envolvidas, idade do animal, agressão encontrada, agentes tóxicos, realização 
de denúncia, dificuldades na identificação do agente tóxico e as taxas de óbitos ocorrentes. Ambos questionários 
foram realizados de maneira voluntária e anônima. Além disso, foram verificados os registros de necropsia de 
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cães e gatos para identificar a ocorrência de mortes por suspeitas de envenenamentos, maus tratos e criminosos do 
Laboratório de Patologia Veterinária da Universidade Federal de Roraima, sendo avaliados laudos do período de 
agosto de 2014 a dezembro de 2019.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Ao longo da pesquisa, 117 pessoas responderam aos questionários. Desse número, 107 não pertencem a área da 
medicina veterinária e 10 são médicos veterinários atuantes na clínica veterinária de pequenos animais em Boa 
Vista/RR.

Uma das questões presentes era referente as práticas abusivas aos animais. A maior parte respondeu que já presenciou 
atos, enquanto que minorias relataram que não presenciaram nenhum tipo de agressão. Concomitantemente a isso, 
notou-se dúvida dos entrevistados acerca do que era o maus-tratos, sendo a opinião da maioria atos de força física, 
explicando a marcação na resposta “não ter ocorrido”. A educação está intimamente interligada ao conhecimento 
das pessoas do que seriam tais atos e de que por isso atitudes de crueldade são praticadas sem saber que pode ser 
crime (4). Os médicos veterinários quando questionados pela mesma pergunta, responderam de maneira semelhante 
a população geral sendo que, de acordo com a resolução nº 1.236 de 26 de outubro de 2018, é dever do médico 
veterinário relatar e registrar atos de maus-tratos afim de se eximir da omissão do caso e encaminhá-lo ao Conselho 
Regional de Medicina Veterinária, sendo ato contrário caracterizado como infração ética (2).

Sobre o local de denúncia, a população geral respondeu que se realiza na Polícia Militar e Companhia de Policiamento 
Ambiental (CIPA) o que, segundo o Conselho Federal de Medicina Veterinária, poderia ser considerada uma resposta 
incompleta, visto que as denúncias devem ser realizadas na Delegacia de Polícia, diretamente no Ministério público, 
IBAMA ou se o município/estado oferecer delegacias especializadas na defesa animal (2).

Quanto ao tipo de maus-tratos presenciados, pela percepção da população geral, a agressão física foi a mais vista, 
seguida por outros danos como: abandono, privação de alimento e água, e por fim, o envenenamento, como minoria. 
Em um estudo elaborado por Hammerschmidt e Molento, a maior casuística de maus-tratos foram as opções que 
incluíam abandono (5). Contraditoriamente, Marlet e Maiorka mostraram que é comum casos de envenenamento 
(6). Ambos os trabalhos discordam com o que foi encontrado durante esta pesquisa, visto que agressão física foi a 
mais relatada. Além disso, associando respostas de médicos veterinários, a maioria aponta a agressão física de maior 
casuística na rotina clínica e o envenenamento, o que vai de acordo com o visto entre a população geral. 

Quanto as espécies mais acometidas, a maioria das respostas apontaram para a elevada incidência em cães. De 
acordo com pesquisadores, os gatos possuem essa certa suscetibilidade devido ao seu livre acesso as ruas e casas 
vizinhas, tornando-os mais susceptíveis a atos cruéis. Já a relação da casuística em cães pode estar associada pela 
maior proximidade com os humanos como animais de companhia e visivelmente a maior parte de animais errantes 
(5). Em relação a idade, animais adultos foram os mais acometidos de acordo com a pesquisa. Tais resultados são 
concordantes com o que foi encontrado por Merlet e Maiorka de que cães adultos são os mais acometidos (6). Para 
aprofundar ainda mais o conhecimento geral sobre as maus-tratos, as pessoas foram questionadas sobre seu nível de 
conhecimento em relação a lei 9.605/98 que trata de tais atos, tendo os entrevistados demonstrado pouco saberem a 
respeito.

Durante o estudo, também foi realizada uma pesquisa dos registros de necropsia do Laboratório de Patologia da 
Universidade Federal de Roraima, durante o período de agosto de 2014 a dezembro de 2019, totalizando 77 caninos 
e 22 felinos necropsiados. Desse número, 30 cães e 11 gatos, foram encaminhados para a necropsia com suspeita de 
morte por envenenamento, maus tratos, morte súbita, por ter sido encontrado morto ou ainda por divergências entre 
tutores, razões também mencionadas por Marlet e Maiorka (6), profissionais médicos veterinários e pessoas que 
trabalham com animais.

CONCLUSÃO
Com esta pesquisa, foi possível frisar a importância da disseminação de informações através de telejornais, rádio e 
internet sobre o que retrata a lei 9.605/98 e, além disso, trazer à tona a necessidade de uma reforma na legislação, 
para que indivíduos que cometam crimes de maustratos sejam enquadrados.

Ainda foi possível concluir que há uma maior necessidade de programas de conscientização sobre o que realmente se 
caracterizam os maus-tratos. O indivíduo reconhecer que rotineiramente a violência vai além da agressão física, irá 
diminuir o número de casos subnotificados, quebrando aos poucos o triste ciclo dos maus-tratos em nossa sociedade.
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RESUMO
Um quati, identificado como pertencente à espécie Nasua nasua, foi entregue para o Serviço de Atendimento de Animais 
Selvagens (SAAS) da UNICENTRO e posteriormente, encaminhado para o Laboratório de Anatomia Patológica 
para a realização da necropsia com o objetivo de definir espécie e causa mortis. O animal possuía um ferimento na 
face, com características de trauma balístico, que foi confirmado pelos exames radiográfico e necroscópico. O exame 
médico legal tem por finalidade auxiliar a justiça na aplicação de leis pertinente a animais protegidos e o uso do 
exame radiográfico permitiu identificar sexo, idade média e a confirmação de lesões e assim estabelecimento da 
causa mortis.

Palavras-chave: Exame médico legal, Nasua nasua, Quati.

INTRODUÇÃO
Os indivíduos da espécie Nasua nasua, conhecidos popularmente como quatis-decauda-anelada, estão presentes em 
todos os biomas brasileiros (1). De acordo com Braddy (2), os machos são normalmente filopátricos, enquanto que 
as fêmeas se dispersam. Embora sejam principalmente terrestres, os quatis apresentam alguns hábitos arborícolas, 
como o acasalamento e o parto (2). Suas populações são abundantes na maior parte dos locais onde ocorre (3). Apesar 
de não fazer parte da lista de animais em extinção, o quati está enquadrado na lista de animais protegidos, pelos 
apêndices I, II e III da CITES (4). A caça no Brasil é ilegal, conforme dispõe o artigo 29 da Lei Federal n. 9605/1998, 
e resulta em pena que varia de seis meses a um ano, com multa (5). Em casos de crimes contra animais, a necropsia 
forense é crucial como elemento da investigação policial (6).

Este relato de caso tem como objetivo principal a identificação da espécie e estabelecimento da causa mortis, com 
finalidade de auxiliar na investigação.

RELATO DE CASO
O Serviço de Atendimento a Animais Selvagens (SAAS) da Universidade Estadual do Centro-Oeste - UNICENTRO 
recebeu um quati macho jovem, encaminhado pela 14 Subdivisão Policial de Guarapuava do Estado do Paraná, 
sendo esse examinado no Laboratório de Anatomia Patológica Veterinária com o intuito de identificar suas lesões.

O animal apresentava ferimento de formato arredondado na região do osso maxilar esquerdo, condizente com 
trauma balístico. Por não ser possível observar ferimento que indicasse a saída do objeto, o cadáver foi encaminhado 
para radiografia antes da realização do procedimento necroscópico.
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DISCUSSÃO
A identificação da espécie foi realizada observando-se as características anatômicas do animal. O quati-de-cauda-
anelada possui o rostro alongado, terminando em um rinário flexível que se projeta além da extremidade da 
mandíbula inferior (7). Sua pelagem é espessa de coloração marrom ou cinza escura na região dorsal, apresentando 
tons mais claros na região ventral. Esta espécie exibe uma cauda longa que possui em média de seis a sete anéis 
amarelos (Figura 01).

A radiografia constatou a presença de um projétil alojado na região parietal direita e estilhaços que comprometeram 
as estruturas encefálicas, confirmando-se assim a suspeita de trauma balístico (Figura 02). Também pôde-se 
constatar que se tratava de um indivíduo jovem, uma vez que o mesmo apresentava discos de crescimento ainda em 
desenvolvimento na epífise óssea do fêmur. Discos estes que ficam imperceptíveis aproximadamente aos 9 meses de 
idade (8).

Figura 01 - Características morfológicas associadas a coloração, 
formato de cabeça e anexos, patas e cauda.

Figura 02 - Osso peniano em formação (A), disco de crescimento 
na epífise distal do fêmur (B) Identificação de projétil em crista 
occipital (C) em vermelho é possível identificar a trajetória do 
projétil. 

CONCLUSÃO
Com a finalidade de responder os quesitos quanto a espécie animal, bem como a causa mortis e a forma com que esta 
ocorreu, o exame necroscópico descartou qualquer outra possibilidade que levasse o animal ao óbito, concluindo 
que, de acordo com as características anatômicas trata-se de um animal da espécie Nasua nasua, tendo como causa 
mortis trauma crânio encefálico, por projétil.
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RESUMO
O Laboratório de Anatomia Patológica Veterinária da Universidade Estadual do Centro-Oeste – UNICENTRO 
recebeu material proveniente de apreensão para identificação de espécie e determinação da causa mortis. Observou-
se a ausência de cabeça, pele, cauda e membros anteriores e posteriores, além da presença de fratura completa, 
ruptura medular e projétil de arma de fogo na região das últimas vértebras torácicas, constatados na radiografia. 
As lesões foram caracterizadas como ferimento e maus tratos contra a fauna silvestre, crimes passíveis de punição e 
previstos em lei pela Constituição Federal.

Palavras-chaves: Caça ilegal; Necropsia forense; Traumatologia.

INTRODUÇÃO
A Medicina Veterinária Legal tem por objetivo aplicar e ligar os conhecimentos técnicos do profissional Médico 
Veterinário às questões judiciais e aspectos legais do exercício da profissão. (1) A Traumatologia é utilizada na 
solução de casos de maus-tratos e/ou violência contra a fauna, buscando indícios que esclareçam a causa da morte e 
momento da morte, identificando as lesões e suas causas. (2)

O presente relato descreve o exame realizado em material proveniente de apreensão com a finalidade de responder 
aos quesitos quanto à determinação da espécie e causa mortis.

MATERIAL E MÉTODOS
O material de apreensão, proveniente da Secretaria de Estado da Segurança Pública, foi enviado ao Laboratório de 
Anatomia Patológica Veterinária da Universidade Estadual do Centro-Oeste - UNICENTRO, com o propósito de 
identificação da espécie e determinação da causa mortis.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A amostra recebida foi descrita como peça anatômica contendo musculatura, estruturas ósseas, articulares e 
aponeuroses. (Figura 01 e 02) A amostra pesou o total de 5.685 gramas (cinco quilos e seiscentos e oitenta e cinco 
gramas).
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Figura 01 - Lesão traumática localizada entre a 17ª e a 18ª 
vértebra torácica (↑); Ausência de cabeça, pele, cauda e membros 
anteriores e posteriores.

Figura 02 - Lesão traumática entre T17 e T18 (↓); Presença de 
grão de chumbo em T19 (↑).

No exame radiográfico observou-se lesão traumática entre a 17ª e a 18ª vértebras torácicas descrita por fratura 
completa e ruptura medular, caracterizando agressividade na captura do animal, crime passível de punição com 
reclusão de um a três anos e multa, como previsto na Lei de Proteção à Fauna - Arts. 1º e 27º da Lei n. 5.197, de 3 
de janeiro de 1967 que proíbe utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de quaisquer espécies da fauna 
silvestre. (3)

Foi observado também a presença de projétil de arma de fogo ou grão de chumbo, conhecido popularmente como 
chumbinho, na região da 19ª vértebra torácica. (Figura 02). As lesões caracterizaram ferimentos e maus tratos a 
animal silvestre, crime previsto nos Artigos 29 e 32 da Lei N 9.605 de 12 de fevereiro de 1998. (4)

Não foi possível a identificação da espécie pela a ausência de cabeça, pele, cauda e membros anteriores e posteriores, 
prática comum entre os caçadores ilegais. Esta situação é prevista em lei pelo parágrafo 2 do artigo 24º do DECRETO 
Nº 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008, estando o infrator sujeito à multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
quilograma ou fração apreendida. (5)

CONCLUSÃO
As lesões e a presença do projétil permitem a caracterização do material enviado ao Laboratório como caça ilegal, 
além de maus tratos contra espécime pertencente à fauna silvestre. Indubitavelmente a retirada de espécimes da 
natureza, de maneira ilegal e sem respaldo cultural e de subsistência, é impactante e insustentável devendo ser 
estudada, compreendida e punida.
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RESUMO
Um cervídeo identificado como pertencente à espécie Mazama americana foi encaminhado para o Serviço de 
Atendimento a Animais Silvestres da UNICENTRO com trauma balístico e ferimentos correspondes à ataque de 
cão, vindo a óbito algumas horas depois do recebimento.

INTRODUÇÃO
O veado mateiro (Mazama americana - Erxleben 1777) é uma das maiores espécies do gênero Mazama e se distribui 
amplamente pela América do Sul, sendo encontrado em toda a região neotropical. No Brasil a espécie é encontrada 
na região Sul e no estado de São Paulo. (1-5) A espécie é avaliada pela IUCN (União Internacional para Conservação 
da Natureza) como DD (Data Deficient) tanto numa perspectiva global, quando no estado do Paraná. (6) Além da 
crescente perda e fragmentação do seu habitat, o veado-mateiro é alvo constante de caça comercial, de subsistência 
e ilegal. (7)

A traumatologia forense identifica lesões que enquadram os animais em maus tratos e/ou se estes são provenientes 
de caça. O presente trabalho visa identificar as lesões de um animal recebido pelo SAAS, o qual foi conduzido pela 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Turvo - Paraná. 

RELATO DE CASO
O cervídeo, proveniente de resgate, foi recebido pelo SAAS da UNICENTRO com vida, apresentando lesão 
correspondente à projétil de arma de fogo, além de múltiplas feridas laceradas em membros anteriores e posteriores, 
e fossa paralombar. 

O animal veio a óbito durante o atendimento, sendo encaminhado para o Laboratório de Anatomia Patológica 
Veterinária da UNICENTRO para realização da descrição dos ferimentos. Após o procedimento, este foi cedido ao 
Laboratório de Anatomia Animal para taxidermização com a finalidade pedagógica.

DISCUSSÃO
O espécime foi identificado como pertencente à família Cervidae e à espécie Mazama americana pelas características 
anatômicas apresentadas (Figuras 1 e 2). A cor dominante do corpo de indivíduos adultos de Mazama americana é 
marrom-avermelhado, enquanto o pescoço e rosto são geralmente acinzentados. Os chifres dos machos são curtos e 
com pontas retas voltadas para trás, sem ramificações, e atingem aproximadamente 10 centímetros. (1, 5)
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Figura 01 - Caraterísticas da espécie: coloração de pelos e 
cascos. Localização da entrada do projétil em região escapular de 
membro anterior direito (A).

Figura 02 - Formato e coloração da cabeça, cornos, orelhas e 
focinho.

O cadáver apresentava sinais de ferimento perfurocontuso ocasionado por projétil de arma de fogo (PAF) na região 
escapular em membro anterior direito (Figura 1), caracterizado pela presença de lesão circular com bordas projetando-
se para o interior indicando área de entrada do projétil com impressão de halo de tatuagem correspondente a tiro à 
“queima roupa” (figura 3), não sendo observado área de saída.

Figura 03 - Área de entrada do projétil (A) com impressão de halo 
de tatuagem (B).

Figura 04 - Lesões múltiplas escarificantes e penetrantes em 
epitélio cutâneo em diferentes regiões características de dentes 
e garras de cães (C e D).

O animal apresentava lesões múltiplas escarificantes e penetrantes em epitélio cutâneo em diferentes regiões, lesões 
estas características de dentes e garras de cães principalmente na região caudal dos membros posteriores, indicando 
que este foi atacado por mais de um cão. (figura 4).

CONCLUSÃO
Embora a necropsia não tenha sido realizada, considerando a finalidade didática do Laboratório de Anatomia, o 
exame pelas características anatômicas confirma tratar-se de um cervídeo, o qual sofreu maus tratos, observado pela 
quantidade de lesões distribuídas pelo corpo, e este também foi alvo de caça uma vez que o mesmo apresentava 
sinais de trauma balístico a queima roupa.
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RESUMO
Mesmo com dezenas de espécies ameaças de extinção, a cultura de caça de animais silvestres existe, com a necessidade 
de identificação e caracterização de espécimes vítimas da ação humana inconsciente e apresentados à justiça. Casos 
reais relatados permitem ilustrar esse cenário como um retrato de parte das ameaças das relações ecológicas, da vida, 
nos biomas envolvidos.

Palavras-chave: caça; silvestre; fauna.

INTRODUÇÃO
Em Mato Grosso, há três biomas, dos seis caracterizados no Brasil (1): Bioma Cerrado, Bioma Pantanal e Bioma 
Amazônia; com aproximadamente metade das espécies presentes (da fauna), caracterizada por esses domínios 
morfoclimáticos (2).

A caça de animais silvestres (culturalmente aceita) existe e, citando o que está escrito na Constituição Federal, que, 
ao “praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos 
ou exóticos” (3) incorre em crime ambiental, a avaliação para identificação pericial da espécie envolvida e suas 
características deve ser realizada.

Apresento casos reais de ocorrências onde houve a solicitação da dentificação/caracterização da(s) espécie(s) 
envolvida(s) em “suposto(s)” crime(s) ambiental(is) como ilustração da demanda de necessidade para auxiliar a 
aplicação justa da lei em defesa do Meio Ambiente: neste caso, especificamente da fauna. 

RELATO DE CASOS
Enumerados para ordenamento, apresenta-se os casos.

CASO 1
Foi possível identificar: uma espécie (A1 e A2 da Figura 1) de Dasypus novemcinctus (nome popular: tatu-galinha); 
uma família de cervídeo (A4 – nome popular: veado); uma terceira família/espécie (A3) teve sua identificação 
prejudicada, dada a inexistência de outras características, ou metodologia disponível, para o confronto relativo às 
espécies de animais silvestres conhecidas.



ANAIS | Convenção Internacional Online em Medicina Veterinária Legal 2020 20

Figura 01 - Caso 1, fotos de animais/partes avaliados; à esquerda, vista dorsal ou externa; a direita, vista ventral ou interna.

CASO 2
Pode-se identificar a espécie Ara ararauna; (nome popular: arara azul) com: sinais típicos de bem-estar prejudicado 
(seja por ócio, estresse social ou espacial); deficiência visual no olho direito (Figura 2); falta de uma distância de 
fuga (típico de animais domesticados) Contudo, não é possível determinar se ave nasceu em cativeiro ou em mata 
fechada; e recomenda-se a criação em cativeiro (ausência de fuga em aproximação de perigo: homens e animais 
domésticos) e deficiência visual. Ainda, a ausência de uma distância mínima de fuga coloca em risco pessoas, já que 
a aproximação destas, sem os devidos cuidados e receios (por ambas as partes), pode provocar ataques e possíveis 
lesões, dado o instinto animal de defesa quando acuado ou se assusta.

Figura 02 - Caso 2, foto em detalhe da diferença entre os olhos da ave capturada. A esquerda, olho esquerdo, com percepção de movimento; 
a direita, olho direito, com alteração no tamanho, motilidade e reação pupilar.

CASO 3
Com a análise realizada; levando-se em conta a morfologia, coloração e textura dos materiais e das circunstâncias do 
fato; tratam-se das famílias: Alligatoridae (nome popular: jacaré) e Suidae (nomes populares: javali, cateto), Figura 3; 
com parte da calda e quatro patas de mesmo animal, respectivamente.
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Figura 03 - Caso 3, fotos de partes de animais avaliados.

DISCUSSÃO
Além da caça de animais silvestres (mamíferos, aves e répteis), outras situações que envolvem crimes contra animais 
são: a pesca predatória; a criação “inadequada” de animais domésticos; o uso “esportivo” e “recreativo” de animais 
de criação...

CONCLUSÃO
Os casos apresentados ilustram um cenário de ameaças da fauna silvestre, assim caracterizadas, em eventos por ação 
humana, apresentados à justiça para apreciação e possíveis medidas corretivas.
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RESUMO
O exame de corpo de delito é o laudo técnico realizado pelos peritos no local do crime, analisando todos os vestígios 
ali presentes. Dentre os crimes que deixam vestígios materiais está incluso os maus tratos a animais. Maus-tratos 
podem ser definidos como as ações diretas ou indiretas caracterizadas por negligência, agressão ou qualquer outra 
forma de ameaça ao bem-estar de um indivíduo. Caso haja lesão corpórea, a traumatologia forense é fundamental 
para a identificação de lesões. O objetivo deste trabalho foi relatar um caso de exame de corpo de delito de lesão 
corporal em uma cadela de 6 meses, da raça Shih Tzu. Após a avaliação completa do animal e do material da orelha, 
concluiu-se que o animal sofreu lesão linear cortocontusa de bordas lisas onduladas em pavilhão auricular esquerdo 
seccionando completamente a pina, em até 48 horas, com instrumento cortocontundente, de gume unilateral ou 
bilateral. Com isso, o exame de corpo de delito demonstrou-se essencial para atestar a lesão corporal, fornecendo 
informações sobre o tipo de lesão mecânica e os possíveis instrumentos utilizados.

Palavras-chave: Corpo de delito; Lesão corporal; Maus-tratos;

INTRODUÇÃO
O corpo de delito é o conjunto de elementos sensíveis do fato criminoso, ou seja, o conjunto de vestígios materiais 
deixados pelo crime. Nas infrações criminais que deixam vestígios, é necessário o exame de corpo de delito (1). O 
exame de corpo de delito é o laudo técnico realizado pelos peritos no local do crime, analisando todos os vestígios 
ali presentes (2). Dentre os crimes que deixam vestígios materiais está incluso os maus tratos a animais (3). Do ponto 
de vista técnico, maus-tratos podem ser definidos como as ações diretas ou indiretas caracterizadas por negligência, 
agressão ou qualquer outra forma de ameaça ao bem-estar de um indivíduo (4). Na investigação do crime de 
maustratos a animais, destacam-se o exame físico de animais vivos, a necropsia forense e a toxicologia forense. Na 
presença de lesão corporal, a traumatologia forense é fundamental para a identificação de lesões, sendo as mais 
comuns de ordem mecânica, simples como as perfurantes; cortantes; e contusa ou mistas como as perfurocortantes; 
perfurocontusas e; cortocontusas. O objetivo deste trabalho é relatar um caso de exame de corpo de delito de lesão 
corporal em um cão.

RELATO DE CASO
Foi solicitado na Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente (DPMA), em Fortaleza/CE, o exame de corpo de delito 
de lesão corporal em uma cadela de 6 meses, da raça Shih Tzu. De acordo com o tutor, ao dar banho na cadela notou 
gemido enquanto tirava o shampoo. Em seguida, notou a ponta da orelha do animal na pia. Relatou ainda que havia 
algo semelhante a cola na ponta da orelha. O exame de corpo de delito foi realizado e na região da pina da orelha 
esquerda havia sensibilidade à dor e foi observada que parte do pavilhão havia sido seccionado e havia presença de 
lesão linear cortocontusa de bordas lisas onduladas, ainda recoberta por crosta. Não havia instrumento/objeto ou 
material estranho preso no pavilhão auricular ou indícios de procedimento cirúrgico no local da lesão. O mesmo tipo 
de lesão foi vista no segmento da orelha levado pelo tutor. Não havia quaisquer outros sinais de lesão no animal. A 
lesão foi classificada como grave por ter seccionando completamente a pina. O tempo estimado foi de até 48 horas, 
com instrumento cortocontundente, de gume unilateral ou bilateral. A lesão pode ter sido causada a partir da área 
interna ou externa do pavilhão, ou bilateralmente, com provável apreensão.
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DISCUSSÃO
O conjunto de vestígios materiais deixados pela infração penal, a materialidade do crime, em suma, o que pode ser 
examinado por meio dos sentidos, é o referido corpo de delito (3). A partir da constatação que a infração deixou 
vestígios materiais, é necessário que se faça uma comprovação dos vestígios materiais por ela deixados, ou seja, que 
se realize o exame do corpo de delito direto. O artigo 158 do Código de Processo Penal estabelece que “quando a 
infração deixar vestígios será indispensável o exame do corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a 
confissão do acusado” (5). Neste caso, foi realizado o corpo de delito direto, entretanto, não foi observado instrumento, 
objeto ou material estranho no pavilhão auricular do animal. Em contrapartida, a avaliação do material seccionado 
do pavilhão auricular esquerdo foi essencial para classificar a lesão e identificar os possíveis instrumentos utilizados. 
Este tipo de classificação auxilia nos processos judiciais envolvendo animais, podendo auxiliar o magistrado na 
conclusão de sentenças para penas à gravidade do crime cometido perante o artigo 32 da Lei 9605/98 (6).

CONCLUSÃO
O exame de corpo de delito demonstrou-se essencial para atestar a lesão corporal, fornecendo informações sobre 
o tipo de lesão e os possíveis instrumentos utilizados. Por fim, através do laudo pericial realizado pelo Médico 
Veterinário, é possível orientar as autoridades judiciais de maneira mais efetiva. 
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RESUMO
As relações entre humanos e animais estão cada vez mais estreitas, a ponto de animais estarem cada vez mais 
envolvidos em questões legais. A ocorrência de maustratos em animais pode ser avaliada fazendo uso do Protocolo 
de Perícia em Bem-Estar Animal – PPBEA. O obetivo deste trabalho foi relatar um caso de abuso e negligência em 
cães no município de Itaitinga, Ceará. A aplicação do PPBEA para o presente caso resultou em parecer inadequado 
para conjunto de indicadores, compatível com a ocorrência de maus-tratos.

Palavras-chave: Violência; Abuso; Cinocultura; Crueldade; Negligência;

INTRODUÇÃO
Os critérios que definem abuso e negligência animal variam entre jurisdições e culturas. Geralmente, o abuso envolve 
a satisfação do perpetrador e muitas vezes é definido, legalmente, como negligência grosseira, trauma físico e abuso 
sexual.

Casos envolvendo abuso, negligência e maus-tratos comprometem a coexistência entre seres humanos e animais. 
Justiça e sociedade subestimam a seriedade desse problema, contudo, com o aumento global na aplicação de leis 
sobre o cuidado de animais e a promulgação de leis mais duras em relação ao abuso e negligência de animais, há uma 
crescente na cobertura da mídia e no grau de conscientização pública. (1,2)

A ocorrência de maus-tratos em animais pode ser avaliada fazendo uso do Protocolo de Perícia em Bem-Estar Animal 
– PPBEA, que é composto por quatro indicadores: nutricionais, de conforto, de saúde e comportamentais. (3)

O objetivo desse trabalho é descrever e relatar um caso de abuso e negligência em cães no município de Itaitinga, 
Ceará.

RELATO DE CASO
Foi solicitada à Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente (DPMA) realização de perícia em uma residência no 
município de Itaitinga/CE por suspeita de maus-tratos a cães. Foram realizados exames tanto externamente quanto 
internamente no local indicado. Para realização da perícia foi aplicado o PPBEA.

DISCUSSÃO
Havia dez cães habitando o local. Os animais foram avaliados quanto aos indicadores nutricionais, de conforto, de 
saúde e comportamentais.

Quanto aos Indicadores Nutricionais, a avaliação física mostrou escore corporal baixo, a maior parte com escore 
entre 2 e 1 da Escala de Escore Corporal e com perda muscular leve. Não havia bebedouros com água disponível para 
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os animais presos e, quando havia, estava suja por fezes do animal e outras sujidades, não havia comedouros com 
alimento/ração disponível para os animais.

Se tratando dos Indicadores de Conforto, os animais passavam a maior parte do tempo presos em canis e gaiolas 
pequenos para o porte desses animais (médio e grande), um deles, inclusive, com dois animais. O piso dos ambientes 
era sujo e úmido com portões enferrujados e com áreas pontiagudas. As gaiolas eram menos úmidas. O quarto no 
interior da casa tinha uma área maior para apenas dois filhotes, entretanto, de todos os ambientes esse era o mais 
insalubre, intensamente sujo e com odor pútrido.

No que se diz respeito aos Indicadores de Saúde, as condições gerais eram insalubres, pois havia grande quantidade 
de sujidades e fezes. A pelagem dos animais era opaca e todos possuíam áreas de alopecia e eritema, irregularmente 
distribuídas pela pele, compatíveis com infecção fúngica. Um dos cães (macho) exibia grande lesão na cauda 
e claudicação leve, uma fêmea apresentava secreção vaginal amarelada. Não havia disponível informação sobre 
vacinação e vermifugação dos animais. Durante o exame foram verificadas mucosas hipocoradas nos cães e 
desidratação.

Na avaliação dos Indicadores Comportamentais pôde-se comprovar que não havia espaço suficiente para que o 
comportamento natural da espécie fosse esboçado, inclusive porque os animais viviam em confinamento. Não havia 
fatores de enriquecimento ambiental.

As condições descritas permitem caracterizar a existência maus-tratos por negligência com o bem-estar dos animais, 
uma vez que todos os indicadores foram inadequados no caso relatado. (3)

CONCLUSÃO
Fica evidenciada a existência de situações de descaso para com o bem-estar dos animais, e a necessidade das ações 
dos médicos veterinários associados com outros profissionais, para o diagnóstico de tais condições.
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RESUMO
O transtorno de acumulação animal é caracterizado pela grande reunião de animais, ao apego demasiado aos animais 
tutelados e ao não atendimento ao bem-estar animal. Esse fenômeno motiva questões relacionadas a maus-tratos de 
animais envolvendo a esfera jurídica. Assim, o objetivo deste trabalho foi relatar um caso de acúmulo de animais 
associado à ocorrência de maus-tratos identificada por meio do Protocolo de Perícia em Bem-Estar Animal no estado 
do Ceará, Brasil. O grau de bemestar dos animais presentes no local examinado era baixo, o que foi compatível com a 
ocorrência de maus-tratos. O transtorno de acúmulo de animais representa um grave problema que envolve animais 
e humanos e pode causar maus-tratos. A perícia foi necessária para avaliar o caso e pode ser o ponto fundamental 
para implementação de ações que coíbam o crime e corrijam o comportamento humano associado a ele. 

Palavras-chave: Acumuladores; Medicina Veterinária Legal; Perícia.

INTRODUÇÃO
O transtorno de acumulação animal caracteriza-se por indivíduos que adquirem uma grande quantidade de animais, 
ao apego demasiado aos animais tutelados e o não atendimento ao bem-estar animal, não havendo garantia à 
integridade física, acesso adequado à alimentação e à higiene ou mesmo atendimento médico-veterinário. Assim, esse 
complexo fenômeno motiva questões relacionadas à saúde pública e intervenções de urgência médica veterinárias 
envolvendo a esfera jurídica (1). Nesse contexto, o objetivo deste estudo é relatar o diagnóstico de maus tratos em um 
caso de acúmulo de animais no estado do Ceará, Brasil.

RELATO DE CASO
A partir de denúncia realizada à Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente (DPMA), foi realizada perícia criminal 
em um suposto abrigo/canil irregular no estado do Ceará, Brasil. Inicialmente, foi realizado o exame do entorno da 
propriedade, seguido da avaliação do interior da residência e, posteriormente, a avaliação dos animais mantidos no 
local. Ao total, foram contabilizados aproximadamente 70 animais entre cães e gatos, além de um galo contactante. 
Esses animais eram de idade, sexo e porte variados. Durante a inspeção do interior da residência, verificou-se que a 
casa era composta por sete compartimentos, compartilhada tanto por pessoas quanto por animais. Os comedouros e 
bebedouros encontravam-se espalhados pelos cômodos, sujos, sendo de fácil acesso a animais sinantrópicos. Móveis 
abandonados, bem como outros objetos também foram observados junto aos animais, além de lixo acumulado e fezes. 
Para averiguar e diagnosticar a ocorrência de maus-tratos foi utilizado o Protocolo de Perícia em BemEstar Animal 
(PPBEA), o qual analisa os indicadores  nutricionais, de conforto, saúde e comportamentais (2). Com relação aos 
indicadores nutricionais, verificou-se que a maioria dos cães encontravam-se magros a caquéticos (3). Os indicadores 
de saúde demonstraram que os animais estavam debilitados, apáticos, com mucosas pálidas e com secreções oculares 
e nasais sugestivas de processos infecciosos. Além disso, a pelagem era opaca e quebradiça em grande parte dos 
animais. As condições de manutenção dos cães denotaram ausência de conforto em seu criatório, o que está aliado, 
também, aos indicadores comportamentais, nos quais se notou ausência de manifestação do comportamento natural 
da espécie. Alguns esboçavam medo, enquanto outros vocalizavam de forma frenética. Além disso, havia animais 
apáticos e que expressavam comportamento agressivo.
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DISCUSSÃO
No presente estudo todos os parâmetros avaliados foram classificados como inadequados, demonstrando que os 
animais eram mantidos em ambiente insalubre e sob condições de maus tratos. De um modo geral, indivíduos 
com distúrbios de acumulação tendem a manter uma grande quantidade de animais em ambientes desorganizados 
e inseguros, de modo a não atender suas necessidades básicas e repercutindo negativamente no bem estar dos 
mesmos, similar ao observado neste relato. Os indicadores nutricionais visam identificar a ocorrência de fome, sede 
e subnutrição (4) e, baseando-se no escore corporal identificado nos animais, acredita-se que a disponibilidade de 
alimento era inadequada e irregular, além de conter possíveis contaminantes. Aliado a isso, um aporte nutricional 
ruim interfere diretamente na saúde dos animais, o que pode ser identificado nos parâmetros clínicos que compõem a 
base dos indicadores de saúde, classificados também como inadequados diante da manifestação de sinais sugestivos 
de processos infecciosos. Já o parecer dos indicadores de conforto é considerado inadequado quando está associado 
a condições de desconforto físico e térmico, sendo em sua predominância, utilizadas informações relacionadas 
ao ambiente, como temperaturas ambientais fora da zona de conforto, na ausência de superfície confortável para 
descanso ou quando as condições de limpeza estiverem ruins (5), corroborando com o presente caso. Tais condições 
podem ser exemplificadas pela caracterização dos cômodos descrita no presente relato.

CONCLUSÃO
Transtorno de acúmulo de animais representa um grave problema que envolve animais e humanos e pode causar 
maus tratos. A perícia é necessária para avaliar o caso e pode ser o ponto fundamental para implementar ações que 
coíbam o crime e corrijam o comportamento humano associado a ele.
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RESUMO
Maus-tratos aos animais podem ser definidos como ações diretas ou indiretas que se caracterizam por negligência, 
agressão ou qualquer outra forma de ameaça ao bem-estar de um indivíduo. Foi realizada perícia para diagnóstico de 
maus-tratos a animais em local de realização de vaquejada no município de Serrinha/BA. Para avaliar a ocorrência 
de maus-tratos aos animais utilizou-se o Protocolo de Perícia em Bem-Estar Animal – PPBEA. O grau de bem-estar 
dos animais presentes no local periciado indicou a ocorrência de maus-tratos.

Palavras-chave: Perícia; Vaquejada; Maus-tratos.

INTRODUÇÃO
A vaquejada pode ser considerada, conforme definição da Associação Brasileira de Vaquejada (ABVAQ), como 
uma atividade cultural-competitiva, com características de esporte, na qual dois vaqueiros montados a cavalo têm o 
objetivo de alcançar e emparelhar um boi, conduzi-lo até um local específico, onde animal deve ser derrubado ao ser 
puxado pela cauda. A ABVAQ estabelece normas para a realização de vaquejadas, com diretrizes voltadas ao bem-
estar animal, indicando que a detecção de maus-tratos aos bois e cavalos acarretará na responsabilização daqueles 
diretamente envolvidos na ocorrência (1).

Pode-se definir maus-tratos aos animais como qualquer ato, direto ou indireto, comissivo ou omissivo, que, 
intencionalmente ou por negligência, imperícia ou imprudência provoque dor ou sofrimento desnecessários aos 
animais (2).

A mensuração do bem-estar animal pode ser realizada fazendo uso de quatro indicadores: nutricionais, ambientais, 
comportamentais e de saúde (3).

O objetivo deste trabalho é relatar uma perícia realizada para o diagnóstico de maus-tratos a animais por ocasião da 
realização de práticas de vaquejada no município de Serrinha, Bahia, Brasil.

RELATO DE CASO
Foi realizada perícia em um local de realização de práticas de vaquejada no município de Serrinha, Bahia, Brasil. 
Foram considerados diversos aspectos ao se inspecionar o local: avaliação quanto aos métodos acessórios utilizados 
para o manejo dos animais; análise, sob o prisma da etologia animal, a respeito dos comportamentos externalizados 
pelos animais durante o evento; avaliação relacionada à ofensa ou não à integridade física dos animais; avaliação 
do ambiente, considerando múltiplos aspectos e avaliação do atendimento médico veterinário disponibilizado pelo 
parque de vaquejada no local.



ANAIS | Convenção Internacional Online em Medicina Veterinária Legal 2020 29

DISCUSSÃO
Para a avaliação dos animais quanto à ocorrência de maus-tratos utilizou-se o Protocolo de Perícia em Bem-Estar 
Animal – PPBEA, que é composto por quatro indicadores: nutricionais, de conforto, de saúde e comportamentais, os 
quais podem ser classificados em “inadequados”, “regulares” ou “adequados”, de acordo com critérios específicos 
(3).

No que diz respeito aos indicadores nutricionais, 70% (setenta por cento) dos animais presentes no local apresentavam 
escore corporal graus 2 a 3, estando, portanto, magros, podendo indicar carência nutricional e/ou estabelecimento 
de processos patológicos. Os bebedouros dos animais  encontravam-se sujos, de altura inadequada e a alimentação 
era ofertada uma vez ao dia, arremessada ao chão, uma vez que não havia comedouros suficientes para todos.

Considerando os indicadores de conforto, constatou-se a inexistência de abrigo para proteção dos bovinos. A 
ausência de abrigo adequado compromete o conforto térmico dos animais. Não havia superfície confortável e limpa 
para descanso e havia alta densidade de animais em cada curral, dificultando o deslocamento destes. Além disso, 
coordenação do evento não possuía nenhum sistema de controle para identificar os animais que correram de forma 
ininterrupta.

Em relação aos indicadores de saúde, foram observados muitos animais  apáticos, com baixa responsividade ao 
ambiente. Foram identificados muitos bovinos com lesões de pele, além de vários animais apresentando claudicação 
moderada, sangramentos na face e na região da cauda.  

No que diz respeito aos indicadores comportamentais, observou-se alta  densidade de bovinos em alguns currais, 
desta forma, a execução de comportamentos naturais como correr, mugir e caminhar ficava prejudicada pela ausência 
de espaço suficiente.

A aplicação do PPBEA resultou em parecer inadequado para os quatro conjuntos de indicadores: nutricionais, de 
conforto, de saúde e comportamentais.

Diante disso, concluiu-se que o grau de bem-estar dos animais presentes no local periciado era muito baixo, 
compatível, portanto, com a ocorrência de maus-tratos.

CONCLUSÃO
Perícias relacionadas a crimes contra animais têm recebido cada vez mais atenção. A atuação de profissionais 
capacitados, bem como o uso de protocolos e ferramentas que tornem o trabalho técnico e embasado nas ciências do 
bem-estar animal e da medicina veterinária legal proporcionam melhor qualidade nas investigações.
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RESUMO 
A criação de ovinos pode vir a ser atacada por cães domésticos, o que acarreta perdas econômicas tanto para o 
produtor rural quanto para o proprietário dos cães. A necropsia forense permite a identificação das lesões causadas 
pelos diferentes animais predadores. Foi enviado para necropsia, um ovino com suspeita de ataque por cães. No 
exame, foi observado perda de estruturas e órgãos, além diversas lesões compatíveis com mastigação e mordedura 
por canídeos. Apesar de frequentes, as lesões causadas por cães em rebanhos domésticos não são frequentemente 
relatadas. Além disso, a realização da necropsia detalhada e bem documentada é fundamental para a investigação 
de óbitos de origem suspeita.

Palavras-chave: cão, ovelha, mordedura, predação.

INTRODUÇÃO
A criação de ovinos no Rio Grande do Sul tem importância econômica e cultural. É uma atividade econômica 
rentável a médio prazo, onde qualquer perda é importante. (1) Já a criação de cães nas propriedades rurais, bem 
como utilização destes para trabalho, é fortemente associada à criação de ovinos. Nesse contexto, alguns cães que tem 
hábito de caça de animais de produção podem trazer prejuízo aos seus donos. (2) A necropsia forense é fundamental 
para a investigação e a determinação da causa da morte do animal. (3) A predação dos animais de produção por cães 
ferais podem ocorrer em bandos ou de forma individual, e por vezes os ataques são atribuídos a animais nativos, 
como onças. (4)

Este trabalho tem como objetivo relatar um caso de ataque de cães a ovinos de uma propriedade vizinha, o perfil de 
lesões e o desenrolar do litígio gerado.

RELATO DE CASO
Foi recebido um ovino, SRD, adulto, encaminhando para exame necroscópico, no Setor de Setor de Patologia do 
Serviço de Oncologia Veterinária (SOVET)– da Universidade Federal de Pelotas. Havia suspeita de predação por 
cães, na madrugada anterior. O proprietário relatou que o rebanho vinha sendo atacado desde o ano anterior, tendo 
sido perdido um total de 23 animais. Ele e seu advogado solicitaram necropsia forense, a fim de comprovar o nexo 
causal e tomar as medidas legais cabíveis. 

Na avaliação perinecroscópica, foram observadas extensas lesões contusas na cabeça, regiões cervical e torácica, 
regiões sacral e coccígea e membros torácicos e pélvicos, com perda de grandes áreas corporais e órgãos. Na periferia 
das grandes lesões contusas havia lesões punctórias na pele, e equimoses de 1 a 2cm. Ausência dos músculos da 
base da língua, da própria língua e de várias porções do hioide. O côndilo do occipital e o ângulo do ramo da 
mandíbula direitos apresentavam áreas corroídas compatíveis com mordedura. Na região cervical, as lesões eram 
mais evidentes no antímero direito, onde houve a remoção completa de estruturas víscerais e osteomusculares do 
pescoço, incluindo vértebras cervicais. Houve remoção das esternébras e parte distal dos ossos de algumas costelas. 
A musculatura, fáscias e tecido subcutâneo remanescentes com lesões contusas. Rotura pulmonar com ausência 
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da porção cranial do lobo anterior esquerdo, apresentando coágulo na borda da rotura. Nas regiões sacral (pelve 
dorsal) e coccígea houve remoção completa da pele e das estruturas musculares. Os músculos glúteo médio e glúteo 
superficial estavam dilacerados (mastigados). Ausência de toda musculatura da coxa e porção distal do fêmur. Não 
foram observadas alterações significativas nos demais órgãos, exceto a presença de areia nos pulmões.

DISCUSSÃO
Cães domésticos (Canis lupus familiaris) ferais, tem sido descritos como agentes de predação de animais silvestres, 
especialmente em áreas peri urbanas. Eles são considerados espécies exóticas e sua presença nesses locais implica 
em vários riscos que incluem a transmissão de doenças, perseguição e estresse de, deslocamento, agressões e morte 
de animais silvestres, além da hibridação com canídeos selvagens, e competição com predadores nativos. (4,5) Além 
disso, predação de ovinos por animais silvestres, especialmente grandes felinos também têm sido amplamente 
relatado. (2,5) No entanto, embora seja de senso comum que ataques de cães domésticos à animais de produção são 
corriqueiros nos sistemas de produção da região sul do Brasil, não existem relatos científicos com a caracterização 
dos mesmos. No presente estudo, as lesões no cadáver ovino foram caracterizadas. Foi possível verificar que elas 
eram de caráter gravíssimo e ocorreram no peri e post morten imediato e foram causadas por dentes caninos que 
fazem um ferimento punctório, a uma distância variada em relação ao porte, e por dentes incisivos que causam 
lesões que variam de arranhões a punções (7), sendo compatíveis com mordidas de canídeos.

Foi possível definir que as lesões encontradas não foram causadas por outras doenças, e a ausência de porções 
anatômicas do cadáver não foi consequência de predação post morten por animais detritívoros (necrófagos).

A necropsia documentada, realizada por patologista veterinário é uma peça fundamental para a investigação de óbitos 
de origem suspeita em animais. A determinação das circunstâncias e causa de morte, permitem o estabelecimento do 
nexo causal. (3) Nesse caso, possibilitou a resolução consensual do litígio com o ressarcimento do prejuízo e tomada 
de medidas de contenção dos cães pelo proprietário. De acordo com o Código Civil (Lei 10406/02), os animais são 
bens semoventes (Artigo 82), e cabe ao proprietário do cão realizar a reparação de danos causados pelo seu animal 
(Artigo 936).

CONCLUSÕES
A necropsia e a traumatologia forense são essenciais na elucidação de lesões causados por cães em outros animais 
domésticos. A correta descrição das lesões e documentação adequada são fundamentais para diferenciar as lesões 
causadas por mordeduras de diferentes animais, garantindo a qualidade do documento e o auxílio à justiça.
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RESUMO
Queimaduras são lesões dos tecidos orgânicos em decorrência de trauma de origem térmica resultante da exposição 
ou contato com chamas, líquidos e superfícies quentes, eletricidade, frio, substâncias químicas, radiação, atrito ou 
fricção. As por álcalis penetram profundamente na pele quando comparadas com as térmicas ou por ácidos. Este 
trabalho relata o Exame de Corpo de Delito realizado num animal acometido por queimaduras de terceiro grau, como 
ferramenta de atuação da Medicina Legal Veterinária. O Corpo de Delito é ferramenta importante na composição do 
Inquérito Policial, onde o Médico Veterinário contribui para o entendimento de Pmocessos Biológicos envolvidos 
em Crimes.

Palavras-chave: Intermação, Cão, Corpo de delito.

INTRODUÇÃO
Queimaduras são lesões dos tecidos orgânicos em decorrência de trauma de origem térmica resultante da exposição 
ou contato com chamas, líquidos e superfícies quentes, eletricidade, frio, substâncias químicas, radiação, atrito ou 
fricção. Classificam-se as queimaduras, de acordo com o mecanismo agressor, em físicas e químicas (1).

As induzidas por agentes químicos podem ser provocadas por ácidos ou álcali. As queimaduras por álcalis penetram 
profundamente na pele quando comparadas com as térmicas ou por ácidos. O mecanismo de lesão tissular pelos 
álcalis compreende três fatores: (a) desidratação celular intensa, (b) saponificação da gordura (que gera a perda do 
isolamento térmico do corpo), (c) inativação de proteínas enzimáticas que, paralelamente, formam ligações com o 
álcali, originando os proteinatos em reação exotérmica, o que torna mais grave a lesão inicial (2).

Esses proteinatos são solúveis, permitindo sucessivas transferências do íon OH, acometendo elevada extensão de 
lesão. Desse modo, queimaduras por ácidos têm padrão superficial quando comparadas às produzidas por bases 
fortes, dificultando ainda mais a propedêutica clínica e consequente recuperação dos pacientes acometidos pelos tais 
agentes, vez que, a remoção total do produto é lenta (3,4).

O trabalho visa relatar o Exame Corpo de Delito realizado no animal, como ferramenta de atuação da Medicina Legal 
Veterinária.

RELATO DE CASO
A responsável pelo animal referiu que sua cadela “sempre fica no quintal de casa” e que na tarde do dia 23/05, o 
animal permaneceu sozinho, das 13:30 às 16:00. Quando retornou, encontrou o animal no portão com queimaduras 
por todo o corpo e sangue pelo local e, imediatamente, conduziu à Médica Veterinária para os primeiros socorros. No 
dia seguinte, pela manhã, realizou o Boletim de Ocorrência e deu entrada no Hospital Veterinário da FMVZ Unesp, 



ANAIS | Convenção Internacional Online em Medicina Veterinária Legal 2020 34

campus Botucatu, tanto para atendimento Médico quanto para o Exame de Corpo de Delito.

As lesões foram mensuradas e registradas via Câmera Fotográfica Semiprofissional Nikon® p900. Eram lesões 
necróticas que acometeram 80% do corpo do animal. O seu comportamento não pôde ser avaliado, por conta da 
sincronização com o atendimento de urgência e emergência estabelecidas pela Equipe Médica do Hospital Veterinário.

O Protocolo Terapêutico, não foi o suficiente para controlar a queimadura de Terceiro Grau e o responsável optou 
pela Eutanásia, sendo o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinado.

DISCUSSÃO
Os padrões das lesões encontrados assemelham-se aos que ocorrem em queimaduras de terceiro grau (5,6). Pela 
irregularidade da distribuição e profundidade similar das lesões mais severas, sugere-se que o artifício utilizado para 
produzir a lesão era líquido, tendo em vista que as lesões mais intensas se concentravam nos membros torácicos do 
animal, podendo ele ter caminhado sobre o acúmulo do produto.

O dano tecidual causado pela queimadura química tem caráter progressivo, até que o dano seja neutralizado ou 
o agente completamente removido. Por conta disso, quanto mais precoce o atendimento, menor será a destruição 
tecidual (3,7).

Nos cães e gatos, cerca de 70% da perda de calor ocorre por meio da radiação e convecção através da pele. A perda 
de calor é facilitada pelo aumento da circulação cutânea, resultado do aumento do débito cardíaco e vasodilatação 
periférica, aumentando a circulação cutânea (8).

Intermação é o termo utilizado quando o organismo do animal produz uma quantidade acima do normal de calor e/
ou a falta de habilidade para que esse calor seja perdido, gerando, assim, um quadro emergencial que necessita de 
intervenção imediata (8), como foi feito no caso.

CONCLUSÃO
O exame de corpo de delito é uma ferramenta importante na composição do inquérito policial, onde o médico 
veterinário elabora um documento cientificamente embasado para contribuir no entendimento dos processos 
biológicos envolvidos em crimes.
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RESUMO
A rinha de galos é uma prática que persiste na sociedade, mesmo que seja considerada um crime ambiental. Sendo 
assim, muitos animais são apreendidos, havendo necessidade de manejo específico. O projeto teve início em 2018, 
onde foram acolhidos na Fazenda Laboratório do Unifor-MG um total de oitenta e um galos de combate. Esses galos 
passaram por uma triagem, quando necessária medicação, e após a melhora clínica os animais foram direcionados 
ao manejo de reintrodução. Nesse manejo os galos foram soltos de forma monitorada até que se acostumassem 
a conviver de forma natural com outros de sua espécie. Foi observado que 32,1% dos galos combatentes foram 
ressocializados e apenas 4,9% não conseguiram ressocializar. Houve também um grande percentual de óbitos e 
eutanásia devido as condições em que os animais foram encontrados no momento das apreensões.

Palavras-chave: crime ambiental. Rinha de galos. Reintrodução. Bem-estar animal.

INTRODUÇÃO
Passamos por um período de mudança de paradigmas, de uma visão totalmente antropocêntrica do homem com 
relação ao uso de animais até a declaração de Cambridge, no Reino Unido, em 2012 (1), em que se concluiu que os 
animais são seres sencientes e experimentam sentimentos de dor, prazer, medo, tédio, ansiedade e alegria.A rinha 
ou luta de galos, é uma prática que, infelizmente, ainda persiste na sociedade brasileira, principalmente nas regiões 
norte e nordeste, envolvendo apostas em dinheiro (2). Normalmente, são utilizados galos (Gallus gallus domesticus), 
da raça Índio Mura Combatente. Esta é uma prática que desde o ano de 1934, por meio do Decreto Lei nº 24.645 (3) foi 
caracterizada como crime de maus tratos contra os animais, mas que mesmo considerada um crime ambiental, ainda 
é uma prática comum. Diante disso, a busca por diminuir a rinha de galos é grande, já que muitas vezes os animais 
são negligenciados pelos criadouros.

De acordo com Bernardo (2010)(4), uma espécie reintroduzida deve ser monitorada, para a obtenção de dados 
relevantes que evidenciem sucesso ou falha do projeto, para melhorar as estratégias futuras de reintrodução. Dessa 
forma, e com a finalidade de proporcionar a ressocialização das aves apreendidas pela polícia ambiental durante as 
operações de rotina e via denúncia anônima, que teve seu início em 2018, o projeto “Ressocialização e Reintrodução 
de Galos Combatentes”, desenvolvido na Fazenda Laboratório do Centro Universitário de Formiga, Unifor-MG, 
localizada na zona rural, no município de Formiga, MG, Brasil.

RELATO DE CASO
No ano de 2018, foram acolhidos na Fazenda Laboratório do Unifor-MG, por meio  de mandados judiciais, oitenta e 
um galos, sendo quatorze deles oriuendos do Municío de Formiga-MG, cinquenta e três do Município de Arcos-MG 
e outros quatorze do Município de Ipanema-MG.

Ao serem levados à Fazenda Laboratório, pela polícia ambiental, os galos apreendidos passaram por uma avaliação 
realizada pelo Médico Veterinário e Responsável Técnico do local da apreensão, com auxílio de acadêmicos e 
estagiários do curso de graduação em medicina  veterinária. Nesta triagem, constatou-se que alguns animais chegaram 
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sem vida devido às próprias condições clínicas. Aqueles que chegaram com vida apresentavam características claras 
de lesões e maus-tratos, como: cegueira, cristas com processos cicatriciais indicativos de atos iatrogênicos (Figura 1), 
caquexia, apatia, lesões de esfolamento nos pés e esporas (Figura 2) e escoriações ou lacerações em diversas partes 
do corpo. Após a avaliação clínica, em alguns casos, optou-se pela eutanásia, sendo os demais animais encaminhados 
para recuperação, onde foram tratados, medicados e mantidos em isolamento. Concluída essa etapa, os animais 
foram direcionados ao manejo de ressocialização. Ressalta-se que a melhora clínica dos galos, leva em torno de 
quinze dias, período em que o nível de estresse reduz expressivamente.

Para dar início a ressocialização, realizou-se a soltura monitorada dos galos em um amplo cercado, onde foi observado 
o comportamento de cada um. Aqueles que entraram em combate foram retirados e colocados em áreas distintas, 
a fim de não induzirem os demais à estereotipia de lutar. Esses que não se adaptaram e não conseguiram uma boa 
convivência retornaram para a área de isolamento e passaram por outras tentativas de ressocialização. Já aqueles que 
conseguiram conviver em harmonia com outros de sua espécie (galinhas, galos, frangos e outros galos combatentes), 
permaneceram no cercado (Figura 3). Aqueles que, definitivamente, não conseguiram se adaptar ficaram isolados 
ou, em último caso, eutanasiados.

No total dos oitenta e um galos apreendidos, vinte e seis (32,1%) foram ressocializados, vinte e nove (35,8%) vieram 
a óbito antes de serem inseridos no projeto (em virtude das más condições clínicas em que se encontravam), quatro 
(4,9%) não conseguiram se ressocializar e vinte e dois (27,16%) foram abatidos por decisão judicial, uma vez que na 
ocasião, não havia sido iniciado a ressocialização com a parceria da Unifor-MG e a Polícia Militar de Meio Ambiente.

Figura 01 - Cegueira e cristas com processos cicatriciais. Figura 02 - Lesões de esfolamento nos pés e esporas aparadas.

DISCUSSÃO
Com este projeto piloto, observou-se que 32,1% dos galos combatentes conseguiram adquirir hábitos comportamentais 
normais e equilibrados, o que demandou manejo correto, tempo e persistência. O alto percentual de óbitos e 
eutanásia (67,86%) são decorrentes das péssimas condições sanitárias que os animais se encontravam no momento 
das apreensões.

É importante lembrar que o combate de galos se trata de uma prática cultural, mas que ainda assim, alguns “galistas” 
consideram esta prática cruel e sentem pena dos animais(5).

Sendo assim, observa-se que é alto o percentual dos galos que vieram a óbito antes mesmo de entrarem no projeto, 
o que caracteriza os maus-tratos, mutilações e ferimentos infligidos aos animais em virtude de seu uso e exploração 
em rinhas, considerado crime de acordo com a Lei 9605/1998 (Lei de Crimes Ambientais). Isso também compromete 
as cinco liberdades dos animais relacionadas ao padrão aceitável de bem-estar animal, a saber: liberdade nutricional; 
sanitária; comportamental; psicológica e ambiental (6).
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CONCLUSÃO
A experiência com o projeto em questão, revelou que parte dos galos que iniciaram o processo de ressocialização, 
adaptaram-se às novas condições ambientais e ao convívio pacífico, garantindo o sucesso da ressocialização.

Em relação ao combate que ainda persiste em nossa sociedade, é preciso haver trabalhos de educação continuada, 
desde a educação básica até o ensino médio, sobre tutela responsável de animais de companhia, bem como respeito 
aos animais destinados à atividade pecuária para propiciar uma verdadeira conscientização sobre senciência e bem-
estar animal.

A informação e conscientização da população, por meio de informativos e campanhas somado à iniciativa de 
denunciantes à Polícia Militar de Meio Ambiente também podem contribuir com a diminuição deste tipo de crueldade 
animal.
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